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PARECER JURÍDICO PRÉVIO Nº 338/2022 

 

 

PARECER JURÍDICO AO PROJETO DE LEI Nº 

204/2022, DE AUTORIA DO VEREADOR JOEL 

PEDRO ALVES, QUE VISA ESTABELECER 

REGRAS SOBRE A ADOÇÃO DE PRÁTICAS E 

MÉTODOS SUSTENTÁVEIS NAS OBRAS E 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

EXECUTADAS PELO MUNICÍPIO DE 

PARAUAPEBAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

1) RELATÓRIO 

Foi encaminhado o Projeto de Lei nº 204/2022, de autoria do 

Vereador Joel Alves, que visa estabelecer regras sobre a adoção de práticas e 

métodos sustentáveis nas obras e serviços de construção civil executadas pelo 

Município de Parauapebas, e dá outras providências. 

O texto foi encaminhado a esta Procuradoria, para fins de análise por 

intermédio do Parecer Prévio, previsto no § 1º, do art. 241, do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Parauapebas. 

O Projeto encontra-se devidamente acompanhado de justificativa.    

É o breve relatório. 
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2) FUNDAMENTAÇÃO 

Importa mencionar em princípio, que a fase de Parecer Prévio implica 

o recebimento regular da Proposição, aferida pela Diretoria Legislativa com base 

nos critérios estabelecidos no art. 196 do Regimento Interno, inclusive com 

relação ao acompanhamento obrigatório de cópia digitalizada, inclusive dos 

anexos, quando for o caso. 

A proposição legislativa em comento, conforme consta no art. 1º, tem 

por objetivo estabelecer que nas obras e serviços de engenharia a serem 

executados pelo Município, a proteção do meio ambiente, mediante o emprego 

de técnicas sustentáveis de construção civil, com a utilização de material 

reciclável, conforme prevê o Art. 1º do PL: 

 

Art. 1º - Fica estabelecido, que nas obras e serviços de engenharia a 

serem executados pelo Município de Parauapebas, serão assegurados 

proteção ao meio ambiente, mediante o emprego de técnicas 

sustentáveis de construção civil, com a utilização de material reciclável.  

Como se nota, a propositura trata, a um só tempo, sobre duas 

matérias distintas, porém interligadas: proteção ao meio ambiente e normas de 

edificação. 

De acordo com o art. 30, incisos I, II e VIII, da Constituição da 

República, competirá aos municípios “legislar sobre assuntos de interesse local”, 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que coube” e “promover, no 

que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 

do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano”. 
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O art. 182 da Constituição, por sua vez, prevê que o Poder Público 

municipal estabelecerá as diretrizes do ordenamento urbano visando garantir o 

bem-estar de seus habitantes: 

“Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 

objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes. (Regulamento) (Vide 

Lei nº 13.311, de 11 de julho de 2016) 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para 

cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da 

política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às 

exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano 

diretor. 

§ 3º As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e 

justa indenização em dinheiro. 

§ 4º É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica 

para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do 

proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 

que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 

sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo 

no tempo; 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública 

de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 

resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, 

assegurados o valor real da indenização e os juros legais.” 
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Como se nota, o Texto Constitucional conferiu ao Município a 

competência para ordenar seu território e dispor sobre as condições para o 

exercício de determinadas atividades visando atender o interesse da população 

local. 

Ainda na Constituição na República verifica-se disposições que 

indicam o interesse comum de todos os entes da federação em realizar a 

proteção do meio ambiente e fixar medidas que tenham por escopo conter a 

poluição e preservar as florestas, a fauna e a flora: 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

(...) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de 

suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;” 

 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

(...) 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade 

de vida e o meio ambiente; (Regulamento) 

(...) 
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VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas 

que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 

espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamento)  

(...) 

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 

sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais 

e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 

danos causados.” 

 

Nesse sentido, o Município pode legislar a respeito da matéria posta, 

tanto do ponto de vista do interesse local, quanto em relação à competência 

suplementar. Tais medidas encontram respaldo também na Lei Orgânica 

Municipal. Vejamos: 

 

Art. 8º Ao Município de Parauapebas compete prover tudo quando diga 

respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, 

cabendo-lhe privativamente as seguintes atribuições: 

I – legislar sobre assuntos de interesse local; 

(…) 

III – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

A Constituição Federal preza pela harmonia entre os Poderes e, em 

razão disso, tem como um dos pontos fundamentais a definição das hipóteses 

de iniciativa legislativa. Como bem lembrado pelo Consultor Legislativo do 

Senado Federal, João Trindade Cavalcante Filho1, “existem casos da chamada 

                                                            
1 Núcleo de Estudos e Pesquisas do Senado – LIMITES DA INICIATIVA PARLAMENTAR SOBRE 

POLÍTICAS PÚBLICAS – Uma proposta de reeleitura do art. 61 §1º , II, e, da Constituição 

Federal. 2013. 
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inciativa comum (por alguns chamada de concorrente), em que proposições 

legislativas podem ser iniciadas por qualquer Deputado Federal, ou Senador, ou 

Comissão, ou pelo Presidente da República. Do mesmo modo, existe a 

possibilidade de exercício da iniciativa popular (Constituição Federal – CF, art. 

61, § 2º). E, em alguns casos específicos, a Constituição estabelece que 

somente algumas autoridades podem propor projetos de Lei sobre determinados 

temas: trata-se da iniciativa privativa, também chamada exclusiva, ou 

reservada2. 

Pois bem, da leitura da proposição chega-se à conclusão de que se 

trata de matéria cuja a iniciativa legislativa não é privativa do Prefeito (Art. 53 da 

LOM). Não se verifica a ocorrência de vício formal de inconstitucionalidade do 

projeto por ser emanado de origem parlamentar. Isso porque nenhuma das 

matérias sujeitas à iniciativa legislativa reservada do Chefe do Poder Executivo, 

contidas no art. 533 da Lei Orgânica Municipal, foi objeto de positivação da 

                                                                                                                                                                                 
 
2 No Direito Constitucional, geralmente as palavras privativo e exclusivo indicam uma 

competência  delegável e indelegável, respectivamente. Todavia, no processo legislativo, essa 

distinção perde  sentido, pois a Constituição usou as palavras  indistintamente. Por exemplo: no 

art. 61, § 1º, a CF  utilizou a expressão  privativa . Já no art. 63, I, a Carta usa, para tratar da 

mesma matéria, a expressão  exclusiva . Veja-se o que explica Henrique Savonitti Miranda:  o 

legislador constituinte utilizou as  expressões ‘iniciativa privativa’, no § 1º do art. 61 da 

Constituição Federal, e ‘iniciativa exclusiva’,  no inciso I do art. 63, como sinônimas . MIRANDA, 

Henrique Savonitti.  Curso de Direito  Constitucional . Brasília: Senado Federal, 2007, p. 650 

 

3 Art. 53. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:  I - orçamento anual, 

diretrizes orçamentárias e plano plurianual;  II - criação, extinção ou transformação de cargos, 

funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional;  III - fixação ou 

aumento de remuneração dos servidores;  IV - servidores públicos municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; V - organização administrativa, 

serviços públicos e de pessoal da administração; (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 
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proposição em comento. 

Com efeito, em momento algum, foram criados cargos, funções ou 

empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração, nem mesmo criado, extinto ou modificado órgão administrativo, ou 

sequer conferida nova atribuição a órgão da administração pública, a exigir 

iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. O projeto também não 

interfere no desempenho da direção superior da administração pública.  

O Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do ARE-RG 

878.911, Relator Ministro Gilmar Mendes, DJ e de 11.10.2016 (Tema 917), 

reconheceu a existência de repercussão geral da matéria e, ao julgar o mérito, 

reafirmou a jurisprudência dominante sobre a matéria, fixando a seguinte tese: 

 

Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 

estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", "c" e "e", da Constituição 

Federal). 

 

Desse modo, do ponto de vista formal, o Projeto apresentando 

encontra-se adequado à norma, tanto no que diz respeito à competência , 

quanto à iniciativa legislativa. Do ponto de vista material, o Projeto não 

atenta contra o ordenamento jurídico posto. 

Como dito, a proposição encontra respaldo no Direito Brasileiro. 

Ocorre que o proponente a apresentou em alguns aspectos, em 

                                                                                                                                                                                 
001/2016, de 26 de abril de 2016) VI - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais; VII - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração pública 

municipal. 
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desconformidade com a boa técnica legislativa, especialmente disposta na LC nº 

95-98. Para que se esclareçam as questões serão colacionados abaixo, os 

textos normativos que merecem retificação, quanto à técnica legislativa: 

Art. 3º - No âmbito do Município de Parauapebas, os projetos levarão 

em consideração a definição de sustentabilidade e as diretrizes a 

seguir dispostas, bem assim, e sempre que possível, os conceitos de 

redução, reutilização e reciclagem de materiais:  

I - A utilização de materiais e técnicas ambientais corretas;  

ll - O conforto e qualidade interna dos ambientes; - O uso eficiente dos 

recursos naturais;  

- economia no consumo de energia e de água;   

V - Eficiência energética;  

Vl - gerenciamento de resíduos sólidos; - permeabilidade do solo; 

-  integração entre os projetos e as características do entorno de sua 

localização;  

-   reuso de água; 

 

Art. 4º - Ficam dispensados do cumprimento das disposições contidas 

nesta Lei, as obras e serviços: 

I - Que sejam executados em caráter emergencial;   

II - Não forem tecnicamente recomendados;  

- Em que houver a possibilidade de emprego de outros materiais que 

apresentem os mesmos benefícios ambientais e técnicos, 

comprovados por estudos técnicos e econômicos desenvolvidos por 

órgãos competentes do Município de Parauapebas;  

-  Quando as tratar de manutenção localizada de rotina e/ou de 
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pequenas proporções;  

- na hipótese de não haver a disponibilidade no mercado, de material 

beneficiado com características adequadas.   

Da leitura dos citados Artigos, chega-se à conclusão que faltam 

nas suas apresentações a listagem correta dos incisos, uma vez que ou 

pulam-se os incisos, e após utilizam apenas um travessão, ou listam 

alguns incisos, e continuam apenas a listar travessões. Nesse sentido, 

RECOMENDA-SE a proposição de uma Emenda de Redação, para que os 

textos sejam escritos novamente, com os devidos incisos, em ordem.4 

                                                            
4 Regimento Interno da Câmara Municipal de Parauapebas: Art. 215.  Emenda é a proposição 
apresentada como acessória de outra, podendo ser:[..] V –de redação, a que visa a sanar vício 
de linguagem, incorreção de técnica legislativa ou lapso manifesto; 
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3) CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto esta Procuradoria Especializada de 

Assessoramento Legislativo dado que atendidos os aspectos da 

constitucionalidade e da legalidade, entende, conclui e opina pela 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE do Projeto de Lei nº 204/2022 de 

autoria do Poder Legislativo. 

Cabe ressaltar que no decorrer do Parecer, fora recomendada uma 

Emenda de Redação, com a finalidade de compatibilizar o Projeto de Lei nº 204-

2022 com a boa técnica legislativa, em especial com a Lei Complementar nº 95-

98.  

Desse modo, é imperioso que se proceda a proposição da citada 

Emenda, caso seja de interesse dos Vereadores aprovarem um Projeto de Lei 

em consonância com a boa técnica legislativa.  

À Comissão de Justiça e Redação para as providências que entender 

pertinentes 

 

 É o parecer, s.m.j. 

 

Parauapebas/PA, 28 de novembro de 2022. 

  

______________________                                      ______________________    

Cícero Carlos Costa Barros 

           Procurador 

          Mat. 562323 
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